
7424-(140)  Diário da República, 1.ª série — N.º 252 — 31 de dezembro de 2012 

Autoridade Tributária e Aduaneira e as disposições an-
tiabuso;

j) Definir um regime sancionatório próprio.

Artigo 240.º
Autorização legislativa no âmbito do imposto

sobre o valor acrescentado

1 — Fica o Governo autorizado a alterar o artigo 2.º do 
Código do IVA, em derrogação à regra geral de incidência 
subjetiva do imposto, e a considerar como sujeitos passivos 
as pessoas singulares ou coletivas referidas na alínea a) 
do mencionado artigo que disponham de sede, estabele-
cimento estável ou domicílio em território nacional e que 
pratiquem operações que confiram o direito à dedução total 
ou parcial do imposto, quando sejam adquirentes de certas 
matérias -primas dos setores agrícola e silvícola, a definir 
por disposição legislativa ou regulamentar.

2 — A autorização referida no número anterior inclui, 
ainda, a definição e desenvolvimento das regras e procedi-
mentos a adotar pelos sujeitos passivos enquadráveis neste 
regime, bem como os mecanismos a implementar pela 
Autoridade Tributária e Aduaneira com vista ao controlo 
do cumprimento destas regras.

3 — Esta autorização legislativa fica condicionada à 
obtenção de autorização por parte da Comissão Europeia 
relativamente a uma derrogação ao artigo 193.º da Diretiva 
n.º 2006/112/CE, do Conselho, de 28 de novembro, que 
permita a designação como devedor do IVA do sujeito 
passivo destinatário da entrega de certas matérias -primas 
dos setores agrícola e silvícola.

Artigo 241.º
Autorização legislativa no âmbito do imposto

sobre o valor acrescentado

1 — Fica o Governo autorizado a alterar o Código do 
IVA, tendo em vista a introdução de um regime simpli-
ficado e facultativo de contabilidade de caixa aplicável 
às pequenas empresas que não beneficiem de isenção do 
imposto, segundo o qual nas operações por estas realizadas 
o imposto se torne exigível no momento do recebimento e 
o direito à dedução do IVA seja exercido no momento do 
efetivo pagamento, nos termos previstos na alínea b) do 
artigo 66.º e no artigo 167.º -A da Diretiva n.º 2006/112/CE, 
do Conselho, de 28 de novembro.

2 — O sentido e a extensão do regime previsto no nú-
mero anterior são os seguintes:

a) Implementação de um regime facultativo de conta-
bilidade de caixa do IVA, tendo em vista a sua aplicação 
a sujeitos passivos da alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º do 
Código do IVA com um volume de negócios anual até 
€ 500 000;

b) Definição de um regime aplicável à globalidade das 
operações realizadas por esses sujeitos passivos no territó-
rio nacional, com exceção das seguintes operações:

i) Importação, exportação e atividades conexas;
ii) Transmissões e aquisições intracomunitárias de bens 

e operações assimiladas;
iii) Prestações intracomunitárias de serviços;
iv) Operações em que o destinatário ou adquirente seja 

o devedor do imposto;

c) Estabelecimento de um período mínimo de perma-
nência no regime de dois anos;

d) Estabelecimento da obrigação de liquidar o imposto 
devido pelas faturas não pagas, no último período de cada 
ano civil;

e) Definição de mecanismos aptos a permitir a veri-
ficação do cumprimento dos requisitos do novo regime 
pela Autoridade Tributária e Aduaneira, incluindo as nor-
mas antiabuso específicas consideradas necessárias para 
o efeito;

f) Estabelecimento de que o exercício pela opção de 
aplicação deste regime implica a autorização por parte do 
sujeito passivo para levantamento do sigilo bancário, nos 
termos do artigo 63.º -B da lei geral tributária;

g) Determinação dos registos contabilísticos adequa-
dos a controlar os pagamentos recebidos e efetuados, 
associando -os com as faturas emitidas ou recebidas;

h) Definição de um regime sancionatório próprio para 
a utilização indevida ou fraudulenta do regime de exigi-
bilidade de caixa;

i) Revogação dos regimes especiais de exigibilidade 
aprovados pelo Decreto -Lei n.º 204/97, de 9 de agosto, 
pelo Decreto -Lei n.º 418/99, de 21 de outubro, e pela Lei 
n.º 15/2009, de 1 de abril.

Artigo 242.º
Autorização legislativa — IRC — Transferência de residência

de sociedade para o estrangeiro
e cessação de atividade de entidades não residentes

1 — Fica o Governo autorizado a introduzir alterações 
aos artigos 83.º, 84.º e 85.º do Código do IRC, alterando 
o regime de transferência de residência de uma sociedade 
para o estrangeiro e cessação de atividade de entidade não 
residente, em conformidade com o Acórdão do Tribunal 
de Justiça da União Europeia de 6 de setembro de 2012, 
proferido no processo C -38/10.

2 — O sentido e a extensão da legislação a aprovar 
pelo Governo, nos termos do número anterior, são os se-
guintes:

a) Estabelecer um regime fiscal de pagamento, imediato 
ou em frações anuais, do saldo positivo apurado pela dife-
rença entre os valores de mercado e os valores fiscalmente 
relevantes dos elementos patrimoniais de sociedades que 
transferem a sua residência para outro Estado membro 
da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu e 
de estabelecimentos estáveis que cessam a sua atividade 
em território português ou transferem os seus elementos 
patrimoniais para outro Estado membro da União Europeia 
ou do Espaço Económico Europeu;

b) Estabelecer um regime optativo entre o pagamento 
do imposto, nos termos referidos na alínea anterior, e o 
diferimento do pagamento do imposto para quando ocorra 
a extinção, transmissão, desafetação da atividade ou outros 
eventos análogos relativamente aos elementos patrimo-
niais;

c) Prever a possibilidade e termos da exigência de juros 
e de constituição de uma garantia idónea nos casos em que 
a opção não seja pelo pagamento imediato;

d) Prever as obrigações acessórias relativas à identifi-
cação dos elementos patrimoniais abrangidos pelo regime 
e ao pagamento do imposto;

e) Estabelecer as consequências, incluindo de natureza 
sancionatória, do não cumprimento das obrigações decla-
rativas e de pagamento do imposto;

f) Proceder à articulação do regime referido na alínea a) 
com o regime especial aplicável às fusões, cisões, en-


